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IPI — CRÉDITO PRESUMIDO. INDUSTRIALIZAÇÃO POR
ENCOMENDA.
O crédito presumido do IPI diz respeito, unicamente, ao custo
de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem, não podendo ser incluídos, em sua base de
cálculo, os valores dos serviços de industrialização por
encomenda.

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, pelo voto de qualidade, DAR provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros
Fabiola Cassiano Keramidas, Maria Teresa Martínez Lopez, Antonio Lisboa Cardoso, Leonardo
Siade Manzan, Misael Lima Barreto, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Alexandre
Andrade Lima da Fonte Filho qu negaram provimento ao recurso.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Josefa Maria Coelho
Marques, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Antonio Carlos Atulim, Antonio
Lisboa Cardoso (Substituto convocado), Emanuel Carlos Dantas de Assis (Substituto convocado),
Maria Teresa Martinez Lopez, Leonardo Siade Manzan, Júlio César Vieira Gomes, Misael Lima
Barreto, Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Alexandre Andrade
Lima da Fonte Filho. Ausentes justificadamente os Conselheiros Gileno Gurjão Barreto e Dalton

X

César Cordeiro de Miranda.

RELATÓRIO

Por bem relatar a discussão em tela, adoto e transcrevo o relatório do Acórdão
recorrido.

"A interessada, nos autos identificada, requereu o ressarcimento do crédito
presumido do IPI, autorizado pela Lei n°9.363, de 13 de dezembro de 1996, relativo
ao valor da contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS, incidentes na
aquisição de insumos empregados na industrialização de produtos exportados,
referente ao segundo trimestre de 2000, no valor de R$ 867.613,69, conforme Pedido
de Ressarcimento defl. 01, apresentado em 15 de agosto de 2000.
O processo foi decidido, em 11 de outubro de 2001, pelo despacho decisório da fl. 38,
da delegacia da Receita Federal (DRF) em Novo Hamburgo/RS, que deferiu
parcialmente o pedido, autorizando o ressarcimento no valor de R$ 727.674,98, pelos
motivos relatados na seqüência.
Pelo parecer de fls. 36/37, a SACAT glosou, no cálculo do crédito presumido do IPI,
os valores escriturados a titulo de industrialização, efetuada por outras empresas por
encomenda, sob o argumento de que a remessa e o retorno dos produtos se dá com
suspensão do II'!, não cabendo a inclusão de tais valores no cálculo do beneficio, pois
contraria o entendimento da Secretaria da Receita Federal a respeito do assunto,
citando o Boletim Central n° 147, de 04 de agosto de 1998, pergunta 2.7 das
"Perguntas e Respostas Sobre o Crédito Presumido do IPI", aprovadas pela Nota
MF/SRF/COSIT/COTIP/DIPEX n°312, de 03 de agosto de 1998.
Discordando do indeferimento parcial do seu pedido de ressarcimento, a requerente
apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, o que segue"...
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Entende a impugnante que há um equívoco na orientação interna contida no Boletim
Central n°147, de 04 de agosto de 1998, havendo uma confusão quanto à natureza do
incentivo, que, no caso, não se refere ao IPI, mas sim ao PIS e à COFINS, gravames
que incidiram sobre o preço do beneficiamento do couro, que se constitui na principal
matéria-prima do calçado que a impugnante industrializa e exporta.

Afirma a interessada que os dispêndios efetuados para modificar uma matéria-prima
incompleta devem ser agregados ao custo de aquisição, enquadrando-se essa
modificação (beneficiamento) como uma aquisição complementar.

Diz ainda, que, embora a lei, ao dispor sobre o crédito presumido, refira-se às
contribuições incidentes nas aquisições de matérias-primas, produtos intermediários
e material de embalagem, neste contexto está incluído, também, o beneficiamento da
matéria-prima, remetida pelo encomendante do serviço, sobre cujo faturamento
incidem as contribuições PIS/PASEP e COFINS, e que a exclusão desses gravames da
base de cálculo do ressarcimento implica em grave deturpação do objetivo do
legislador, que consiste em não exportar tributo, mas sim produto industrializado.

Acrescenta que não se pode dar tratamento diferenciado às aquisições de insumos e
ao beneficiamento destes, uma vez que tanto faz o exportador adquirir a matéria-
prima pronta, como obtê-la no estado semi-acabado, mandando acabá-la por
terceiro, também contribuintes do PIS e da COFINS.

Prosseguindo, diz a impugnante que os serviços adquiridos de terceiros, apesar de
não se enquadrarem, de forma strictu sensu, nas disposições legais pertinentes ao
crédito, devem ser contemplados com a concessão do crédito, se enfocados sob o
aspecto latu sensu, tendo em vista o objetivo precipuo de não ser exportado tributo,
mediante o ressarcimento da contribuição ao PIS e à COFINS, cobradas nas
operações da cadeia produtiva.

Ao final, solicita a reforma da decisão prolatada, com o deferimento integral do
ressarcimento, objeto do pedido defl. 01.

Por meio do Acórdão DRJ/POA n° 6.325, de 25 de agosto de 2005 os membros da
terceira Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgaram improcedente a
manifestação de inconformidade. A ementa dessa decisão possui a seguinte redação:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI

Período de apuração: 01/04/2000 a 30106/2000

Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI

Os custos de beneficiamento efetuado por encomenda, com remessa e retorno do
produto com suspensão do IPI, não se incluem na base de cálculo do crédito
presumido, por configurar prestação de serviço.

Solicitação indeferida,
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Inconformada com a decisão de primeira instância, a interessada apresenta recurso a
este Eg Conselho onde reitera os argumentos apresentados em sua impugnação.
Requer que seja reformada a decisão recorrida para que haja a concessão integral
dos créditos presumidos do IPI, sobre os serviços de beneficiamento de couro e sobre
os serviços da terceirização do processo industrial.."

ACORDARAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros
Leonardo de Andrade Couto, Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente) e Antonio Bezerra
Neto. Manifestando a deliberação adotada por meio do acórdão recorrido, sintetizado na seguinte
ementa:

IPL RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI RELATIVO AO
PIS/COFINS. INDUSTRIALIZAÇA-0 POR TERCEIROS. A industrialização
efetuada por terceiros visando aperfeiçoar para o uso ao qual se destina a
matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem utilizados nos
produtos exportados pelo encomendante agrega-se ao seu custo de aquisição para
o efeito de gozo e fruição do crédito presumido do IPI relativo ao PIS e à COFINS
previsto na Lei n" 9.363/96.

Recurso provido.

A Fazenda Nacional, por meio de sua Procuradoria, com apoio no art. 50, I, do
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos fiscais, aprovado pela Portaria n° 55/98,
interpôs RECURSO ESPECIAL, em face do referido acórdão, requereu seu regular
processamento e posterior remessa à egrégia Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Por meio do Despacho n° 203-155, fls. 117, o Presidente da Terceira Câmara do
Segundo Conselho de Contribuintes recebeu o Recurso Especial interposto quanto à inclusão dos
valores correspondentes aos serviços de industrialização por encomenda na base de cálculo do
crédito presumido do IPI.

A contribuinte apresentou suas Contra-Razões ao Recurso Especial, fls. 122/126,
solicitando a manutenção da decisão proferida pela Terceira Câmara do Segundo Conselho.

É o Relatório.,
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VOTO

Conselheiro Relator Henrique Pinheiro Torres

O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade, e, por

tempestivo, dele tomo conhecimento.

Na Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes e, também, nesta

Turma, por diversas vezes, votei no sentido de permitir-se a inclusão na base de cálculo do

crédito presumido do custo de beneficiamento e de mão-de-obra empregada na industrialização

efetuada por terceiros (industrialização por encomenda), quando estes, são utilizados pelo

industrial exportador como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagens na

fabricação de produtos por ele exportado. Todavia, os argumentos apresentados pelos Eminentes

Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques e Antônio Bezerra Neto na última reunião deste

Colegiado fizeram-me refletir mais sobre a matéria e, finalmente, concluir em sentido contrário

ao do que vinha votando até então.

Neste ponto, passo a adotar como razão de decidir, o voto da Conselheira Josefa

Maria Coelho Marques, que, de forma objetiva e com a costumeira competência, bem enfrentou a

matéria. Assim, com as devidas homenagens, passo a transcrever os argumentos da ilustre

Conselheira, expendidos no voto proferido quando do julgamento do Recurso n°202-118.591, na

sessão plenária da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

SERVIÇOS DE INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA

Outra questão é que diz respeito à inclusão, na base de cálculo do incentivo, do
valor pago pela recorrente pelos serviços de industrialização prestados em regime
de encomenda.
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De fato, é inadmissível a inclusão dos serviços de industrialização por
encomendas na base de cálculo do incentivo.

A matéria-prima, na remessa para industrialização, não sofre alteração de valor.
No processo de industrialização, o valor da prestação de serviços se incorpora ao
valor do produto acabado e não ao da matéria-prima.

Embora se possa alegar que sobre o serviço incidem as contribuições que deram
origem ao incentivo, não se trata de matéria-prima, produto intermediário ou
material de embalagem, cujos valores são os únicos a integrarem a base de
cálculo do crédito presumido, por expressa disposição legal.

Não se trata de matéria a ser resolvida por interpretação extensiva, uma vez que a
lei é claríssima ao definir as aquisições que dão direito ao incentivo. Nem,
tampouco, é admissivel a integração por aplicação de analogia, uma vez que a
questão está claramente regulada por lei, que definiu de forma clara e inequívoca
o direito ao crédito.

Portanto, considerar que se outra hipótese de fato houvesse ocorrido, em vez da

que realmente ocorreu, para concluir que se trata de situações equivalentes

equivale a tomar o lugar do legislador, para estender o beneficio a situação

claramente não contemplada na lei, o que é completamente inadmissível.

Com essas razões, dou provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Sala de Sessões, 29 de janeiro de 2008.

..40'tar
HEN OrtifIHEIRO TORRES

6


	Page 1
	_0019600.PDF
	Page 1

	_0019800.PDF
	Page 1

	_0020000.PDF
	Page 1

	_0020200.PDF
	Page 1

	_0020400.PDF
	Page 1


